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É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, 

estado, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de no-

tícias (e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações or-

tográficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais 

polêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é ten-

tar compreender o sentido global do texto e identificar o seu 
objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada 

parágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objeti-

vo e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa 
e mutável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção 

os enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, 

tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar 
palavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vo-
cabulário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas 
são uma distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a com-
preensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula 
nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, me-
lhora nosso foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensan-
tes, além de melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de 
memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclu-
são do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a 
identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as 
ideias secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou 
explicações, que levem ao esclarecimento das questões apresen-
tadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um sig-
nificado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso 
o candidato só precisa entendê-la – e não a complementar com 
algum valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao tex-
to, e nunca extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as dife-
rentes informações de forma a construir o seu sentido global, ou 
seja, você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem 
um todo significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler 
um texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. 
Pois o título cumpre uma função importante: antecipar informa-
ções sobre o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura 
porque achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se 
atraído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É 
muito comum as pessoas se interessarem por temáticas diferen-
tes, dependendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, pre-
ferências pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, 
sexualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuida-
dos com o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são pra-
ticamente infinitas e saber reconhecer o tema de um texto é 
condição essencial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, 
começar nossos estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um tex-
to: reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram 
aos seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. 
Essa amizade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as 
pessoas precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perce-
beram que, se não atacassem os humanos, podiam ficar perto 
deles e comer a comida que sobrava. Já os homens descobriram 
que os cachorros podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e 
a tomar conta da casa, além de serem ótimos companheiros. Um 
colaborava com o outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o 
possível assunto abordado no texto. Embora você imagine que 
o texto vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente 
o que ele falaria sobre cães. Repare que temos várias informa-
ções ao longo do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem 
dos cães, a associação entre eles e os seres humanos, a dissemi-
nação dos cães pelo mundo, as vantagens da convivência entre 
cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos 
de subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se inte-
gram, ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer 
uma unidade de sentido. Portanto, pense: sobre o que exata-
mente esse texto fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certa-
mente você chegou à conclusão de que o texto fala sobre a rela-
ção entre homens e cães. Se foi isso que você pensou, parabéns! 
Isso significa que você foi capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-i-
deias-secundarias/
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IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio 
ou com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou 
expressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha 
um novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou sa-
tírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, 

o resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem pla-

neja uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. 
No livro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de 
Assis, a personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao 
longo da vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade 
sem sucesso. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A 
ironia é que planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou 
famoso após a morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos 

textos literários quando o leitor, a audiência, tem mais informa-
ções do que tem um personagem sobre os eventos da narrativa e 
sobre intenções de outros personagens. É um recurso usado para 
aprofundar os significados ocultos em diálogos e ações e que, 
quando captado pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia 
ou mesmo comédia, visto que um personagem é posto em situ-
ações que geram conflitos e mal-entendidos porque ele mesmo 
não tem ciência do todo da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo 
o que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil 
aparecer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por 
exemplo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da 
história irão morrer em decorrência do seu amor. As persona-
gens agem ao longo da peça esperando conseguir atingir seus 
objetivos, mas a plateia já sabe que eles não serão bem-suce-
didos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que 

pareçam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de 
humor.

Situações cômicas ou potencialmente humorísticas compar-
tilham da característica do efeito surpresa. O humor reside em 
ocorrer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há 
as tirinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito 
cômico; há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, fre-
quentemente acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos 
em quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O 
GÊNERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do 
que de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. 
Interpretar um texto, está ligado às conclusões que se pode che-
gar ao conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação 
trabalha com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o 
texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.
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Quando não se sabe interpretar corretamente um texto po-
de-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimen-
to profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem 
uma relação hierárquica do pensamento defendido, retomando 
ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram expli-
citadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conce-
der espaço para divagações ou hipóteses, supostamente conti-
das nas entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não 
quer dizer que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, 
mas é fundamental que não sejam criadas suposições vagas e 
inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para 

se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e 
a interpretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de 
conteúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre 
releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. Para 
auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se também retirar 
dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, isso certa-
mente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. Lembre-se 
de que os parágrafos não estão organizados, pelo menos em um 
bom texto, de maneira aleatória, se estão no lugar que estão, é 
porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma relação hie-
rárquica do pensamento defendido, retomando ideias já citadas 
ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço 
para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entre-
linhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer 
que você precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não criemos, à revelia do autor, suposições vagas 
e inespecíficas. Ler com atenção é um exercício que deve ser 
praticado à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós 
leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpre-
tação imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. 
O leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. 
No romance nós temos uma história central e várias histórias 
secundárias.

 

Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmen-
te imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas 
personagens, que geralmente se movimentam em torno de uma 
única ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas 
ações encaminham-se diretamente para um desfecho.

 Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferen-
ciado por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e 
tem a história principal, mas também tem várias histórias secun-
dárias. O tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e 
local são definidos pelas histórias dos personagens. A história 
(enredo) tem um ritmo mais acelerado do que a do romance por 
ter um texto mais curto.

Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações 
que nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a iro-
nia para mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica 
o tempo não é relevante e quando é citado, geralmente são pe-
quenos intervalos como horas ou mesmo minutos.

 Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da 
linguagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o mo-
mento, a vida dos homens através de figuras que possibilitam a 
criação de imagens. 

 Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a 
opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um assun-
to que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é 
convencer o leitor a concordar com ele.

 Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de 
um entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informa-
ções. Tem como principal característica transmitir a opinião de 
pessoas de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materia-
liza em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite 
as crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, aju-
dando os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como obje-
tivo de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma 
certa liberdade para quem recebe a informação.

 
DISTINÇÃO DE FATO E OPINIÃO SOBRE ESSE FATO

Fato
O fato é algo que aconteceu ou está acontecendo. A exis-

tência do fato pode ser constatada de modo indiscutível. O fato 
pode é uma coisa que aconteceu e pode ser comprovado de al-
guma maneira, através de algum documento, números, vídeo ou 
registro.         

Exemplo de fato:
A mãe foi viajar.

Interpretação
É o ato de dar sentido ao fato, de entendê-lo. Interpretamos 

quando relacionamos fatos, os comparamos, buscamos suas 
causas, previmos suas consequências. 

Entre o fato e sua interpretação há uma relação lógica: se 
apontamos uma causa ou consequência, é necessário que seja 
plausível. Se comparamos fatos, é preciso que suas semelhanças 
ou diferenças sejam detectáveis.

Exemplos de interpretação:
A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em 

outro país.
A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profis-

são do que com a filha.
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Opinião 
A opinião é a avaliação que se faz de um fato considerando 

um juízo de valor. É um julgamento que tem como base a inter-
pretação que fazemos do fato. 

Nossas opiniões costumam ser avaliadas pelo grau de coe-
rência que mantêm com a interpretação do fato. É uma inter-
pretação do fato, ou seja, um modo particular de olhar o fato. 
Esta opinião pode alterar de pessoa para pessoa devido a fatores 
socioculturais.

Exemplos de opiniões que podem decorrer das interpreta-
ções anteriores:

A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em 
outro país. Ela tomou uma decisão acertada.

A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profis-
são do que com a filha. Ela foi egoísta.

Muitas vezes, a interpretação já traz implícita uma opinião. 
Por exemplo, quando se mencionam com ênfase consequên-

cias negativas que podem advir de um fato, se enaltecem previ-
sões positivas ou se faz um comentário irônico na interpretação, 
já estamos expressando nosso julgamento. 

É muito importante saber a diferença entre o fato e opinião, 
principalmente quando debatemos um tema polêmico ou quan-
do analisamos um texto dissertativo.

Exemplo:
A mãe viajou e deixou a filha só. Nem deve estar se impor-

tando com o sofrimento da filha.

ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO E DOS PARÁGRAFOS 
Uma boa redação é dividida em ideias relacionadas entre si 

ajustadas a uma ideia central que norteia todo o pensamento 
do texto. Um dos maiores problemas nas redações é estruturar 
as ideias para fazer com que o leitor entenda o que foi dito no 
texto. Fazer uma estrutura no texto para poder guiar o seu pen-
samento e o do leitor.

Parágrafo
O parágrafo organizado em torno de uma ideia-núcleo, que 

é desenvolvida por ideias secundárias. O parágrafo pode ser 
formado por uma ou mais frases, sendo seu tamanho variável. 
No texto dissertativo-argumentativo, os parágrafos devem estar 
todos relacionados com a tese ou ideia principal do texto, geral-
mente apresentada na introdução.

Embora existam diferentes formas de organização de pará-
grafos, os textos dissertativo-argumentativos e alguns gêneros 
jornalísticos apresentam uma estrutura-padrão. Essa estrutu-
ra consiste em três partes: a ideia-núcleo, as ideias secundá-
rias (que desenvolvem a ideia-núcleo) e a conclusão (que reafir-
ma a ideia-básica). Em parágrafos curtos, é raro haver conclusão.

Introdução: faz uma rápida apresentação do assunto e já 
traz uma ideia da sua posição no texto, é normalmente aqui que 
você irá identificar qual o problema do texto, o porque ele está 
sendo escrito. Normalmente o tema e o problema são dados 
pela própria prova.

Desenvolvimento: elabora melhor o tema com argumentos 
e ideias que apoiem o seu posicionamento sobre o assunto. É 
possível usar argumentos de várias formas, desde dados estatís-
ticos até citações de pessoas que tenham autoridade no assunto.

Conclusão: faz uma retomada breve de tudo que foi abor-
dado e conclui o texto. Esta última parte pode ser feita de várias 
maneiras diferentes, é possível deixar o assunto ainda aberto 
criando uma pergunta reflexiva, ou concluir o assunto com as 
suas próprias conclusões a partir das ideias e argumentos do de-
senvolvimento.

Outro aspecto que merece especial atenção são os conec-
tores. São responsáveis pela coesão do texto e tornam a leitura 
mais fluente, visando estabelecer um encadeamento lógico en-
tre as ideias e servem de ligação entre o parágrafo, ou no interior 
do período, e o tópico que o antecede. 

Saber usá-los com precisão, tanto no interior da frase, quan-
to ao passar de um enunciado para outro, é uma exigência tam-
bém para a clareza do texto. 

Sem os conectores (pronomes relativos, conjunções, ad-
vérbios, preposições, palavras denotativas) as ideias não fluem, 
muitas vezes o pensamento não se completa, e o texto torna-se 
obscuro, sem coerência.

Esta estrutura é uma das mais utilizadas em textos argumen-
tativos, e por conta disso é mais fácil para os leitores. 

Existem diversas formas de se estruturar cada etapa dessa 
estrutura de texto, entretanto, apenas segui-la já leva ao pensa-
mento mais direto.

NÍVEIS DE LINGUAGEM

Definição de linguagem
Linguagem é qualquer meio sistemático de comunicar ideias 

ou sentimentos através de signos convencionais, sonoros, grá-
ficos, gestuais etc. A linguagem é individual e flexível e varia 
dependendo da idade, cultura, posição social, profissão etc. A 
maneira de articular as palavras, organizá-las na frase, no texto, 
determina nossa linguagem, nosso estilo (forma de expressão 
pessoal).

As inovações linguísticas, criadas pelo falante, provocam, 
com o decorrer do tempo, mudanças na estrutura da língua, que 
só as incorpora muito lentamente, depois de aceitas por todo o 
grupo social. Muitas novidades criadas na linguagem não vingam 
na língua e caem em desuso.

Língua escrita e língua falada
A língua escrita não é a simples reprodução gráfica da língua 

falada, por que os sinais gráficos não conseguem registrar gran-
de parte dos elementos da fala, como o timbre da voz, a entona-
ção, e ainda os gestos e a expressão facial. Na realidade a língua 
falada é mais descontraída, espontânea e informal, porque se 
manifesta na conversação diária, na sensibilidade e na liberdade 
de expressão do falante. Nessas situações informais, muitas re-
gras determinadas pela língua padrão são quebradas em nome 
da naturalidade, da liberdade de expressão e da sensibilidade 
estilística do falante.

Linguagem popular e linguagem culta
Podem valer-se tanto da linguagem popular quanto da lin-

guagem culta. Obviamente a linguagem popular é mais usada na 
fala, nas expressões orais cotidianas. Porém, nada impede que 
ela esteja presente em poesias (o Movimento Modernista Bra-
sileiro procurou valorizar a linguagem popular), contos, crônicas 
e romances em que o diálogo é usado para representar a língua 
falada.
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Linguagem Popular ou Coloquial
Usada espontânea e fluentemente pelo povo. Mostra-se 

quase sempre rebelde à norma gramatical e é carregada de ví-
cios de linguagem (solecismo – erros de regência e concordância; 
barbarismo – erros de pronúncia, grafia e flexão; ambiguidade; 
cacofonia; pleonasmo), expressões vulgares, gírias e preferência 
pela coordenação, que ressalta o caráter oral e popular da lín-
gua. A linguagem popular está presente nas conversas familiares 
ou entre amigos, anedotas, irradiação de esportes, programas 
de TV e auditório, novelas, na expressão dos esta dos emocionais 
etc.

A Linguagem Culta ou Padrão
É a ensinada nas escolas e serve de veículo às ciências em 

que se apresenta com terminologia especial. É usada pelas pes-
soas instruídas das diferentes classes sociais e caracteriza-se 
pela obediência às normas gramaticais. Mais comumente usada 
na linguagem escrita e literária, reflete prestígio social e cultural. 
É mais artificial, mais estável, menos sujeita a variações. Está 
presente nas aulas, conferências, sermões, discursos políticos, 
comunicações científicas, noticiários de TV, programas culturais 
etc.

Gíria
A gíria relaciona-se ao cotidiano de certos grupos sociais 

como arma de defesa contra as classes dominantes. Esses gru-
pos utilizam a gíria como meio de expressão do cotidiano, para 
que as mensagens sejam decodificadas apenas por eles mesmos.

Assim a gíria é criada por determinados grupos que divulgam 
o palavreado para outros grupos até chegar à mídia. Os meios de 
comunicação de massa, como a televisão e o rádio, propagam 
os novos vocábulos, às vezes, também inventam alguns. A gíria 
pode acabar incorporada pela língua oficial, permanecer no vo-
cabulário de pequenos grupos ou cair em desuso.

Ex.: “chutar o pau da barraca”, “viajar na maionese”, “gale-
ra”, “mina”, “tipo assim”.

Linguagem vulgar
Existe uma linguagem vulgar relacionada aos que têm pouco 

ou nenhum contato com centros civilizados. Na linguagem vulgar 
há estruturas com “nóis vai, lá”, “eu di um beijo”, “Ponhei sal na 
comida”.

Linguagem regional
Regionalismos são variações geográficas do uso da língua 

padrão, quanto às construções gramaticais e empregos de cer-
tas palavras e expressões. Há, no Brasil, por exemplo, os falares 
amazônico, nordestino, baiano, fluminense, mineiro, sulino.

Tipos e genêros textuais
Os tipos textuais configuram-se como modelos fixos e 

abrangentes que objetivam a distinção e definição da estrutura, 
bem como aspectos linguísticos de narração, dissertação, descri-
ção e explicação. Eles apresentam estrutura definida e tratam da 
forma como um texto se apresenta e se organiza. Existem cinco 
tipos clássicos que aparecem em provas: descritivo, injuntivo, 
expositivo (ou dissertativo-expositivo) dissertativo e narrativo. 
Vejamos alguns exemplos e as principais características de cada 
um deles. 

Tipo textual descritivo
A descrição é uma modalidade de composição textual cujo 

objetivo é fazer um retrato por escrito (ou não) de um lugar, uma 
pessoa, um animal, um pensamento, um sentimento, um objeto, 
um movimento etc.

Características principais:
• Os recursos formais mais encontrados são os de valor ad-

jetivo (adjetivo, locução adjetiva e oração adjetiva), por sua fun-
ção caracterizadora.

• Há descrição objetiva e subjetiva, normalmente numa 
enumeração.

• A noção temporal é normalmente estática.
• Normalmente usam-se verbos de ligação para abrir a de-

finição.
• Normalmente aparece dentro de um texto narrativo.
• Os gêneros descritivos mais comuns são estes: manual, 

anúncio, propaganda, relatórios, biografia, tutorial.

Exemplo:
Era uma casa muito engraçada
Não tinha teto, não tinha nada
Ninguém podia entrar nela, não
Porque na casa não tinha chão
Ninguém podia dormir na rede
Porque na casa não tinha parede
Ninguém podia fazer pipi
Porque penico não tinha ali
Mas era feita com muito esmero
Na rua dos bobos, número zero
(Vinícius de Moraes)

TIPO TEXTUAL INJUNTIVO
A injunção indica como realizar uma ação, aconselha, impõe, 

instrui o interlocutor. Chamado também de texto instrucional, o 
tipo de texto injuntivo é utilizado para predizer acontecimentos 
e comportamentos, nas leis jurídicas.

Características principais:
• Normalmente apresenta frases curtas e objetivas, com 

verbos de comando, com tom imperativo; há também o uso do 
futuro do presente (10 mandamentos bíblicos e leis diversas).

• Marcas de interlocução: vocativo, verbos e pronomes de 
2ª pessoa ou 1ª pessoa do plural, perguntas reflexivas etc.

Exemplo:
Impedidos do Alistamento Eleitoral (art. 5º do Código Elei-

toral) – Não podem alistar-se eleitores: os que não saibam expri-
mir-se na língua nacional, e os que estejam privados, temporária 
ou definitivamente dos direitos políticos. Os militares são alistá-
veis, desde que oficiais, aspirantes a oficiais, guardas-marinha, 
subtenentes ou suboficiais, sargentos ou alunos das escolas mili-
tares de ensino superior para formação de oficiais.

Tipo textual expositivo
A dissertação é o ato de apresentar ideias, desenvolver ra-

ciocínio, analisar contextos, dados e fatos, por meio de expo-
sição, discussão, argumentação e defesa do que pensamos. A 
dissertação pode ser expositiva ou argumentativa. 

A dissertação-expositiva é caracterizada por esclarecer um 
assunto de maneira atemporal, com o objetivo de explicá-lo de 
maneira clara, sem intenção de convencer o leitor ou criar de-
bate.
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Características principais:
• Apresenta introdução, desenvolvimento e conclusão.
• O objetivo não é persuadir, mas meramente explicar, in-

formar.
• Normalmente a marca da dissertação é o verbo no pre-

sente.
• Amplia-se a ideia central, mas sem subjetividade ou defesa 

de ponto de vista.
• Apresenta linguagem clara e imparcial.

Exemplo:
O texto dissertativo consiste na ampliação, na discussão, no 

questionamento, na reflexão, na polemização, no debate, na ex-
pressão de um ponto de vista, na explicação a respeito de um 
determinado tema. 

Existem dois tipos de dissertação bem conhecidos: a disser-
tação expositiva (ou informativa) e a argumentativa (ou opina-
tiva).

Portanto, pode-se dissertar simplesmente explicando um as-
sunto, imparcialmente, ou discutindo-o, parcialmente.

Tipo textual dissertativo-argumentativo
Este tipo de texto — muito frequente nas provas de concur-

sos — apresenta posicionamentos pessoais e exposição de ideias 
apresentadas de forma lógica. Com razoável grau de objetivida-
de, clareza, respeito pelo registro formal da língua e coerência, 
seu intuito é a defesa de um ponto de vista que convença o in-
terlocutor (leitor ou ouvinte).

Características principais:
• Presença de estrutura básica (introdução, desenvolvimen-

to e conclusão): ideia principal do texto (tese); argumentos (es-
tratégias argumentativas: causa-efeito, dados estatísticos, tes-
temunho de autoridade, citações, confronto, comparação, fato, 
exemplo, enumeração...); conclusão (síntese dos pontos princi-
pais com sugestão/solução).

• Utiliza verbos na 1ª pessoa (normalmente nas argumen-
tações informais) e na 3ª pessoa do presente do indicativo (nor-
malmente nas argumentações formais) para imprimir uma atem-
poralidade e um caráter de verdade ao que está sendo dito.

• Privilegiam-se as estruturas impessoais, com certas mo-
dalizações discursivas (indicando noções de possibilidade, cer-
teza ou probabilidade) em vez de juízos de valor ou sentimentos 
exaltados.

• Há um cuidado com a progressão temática, isto é, com 
o desenvolvimento coerente da ideia principal, evitando-se ro-
deios.

Exemplo:
A maioria dos problemas existentes em um país em desenvol-

vimento, como o nosso, podem ser resolvidos com uma eficiente 
administração política (tese), porque a força governamental cer-
tamente se sobrepõe a poderes paralelos, os quais – por negli-
gência de nossos representantes – vêm aterrorizando as grandes 
metrópoles. Isso ficou claro no confronto entre a força militar do 
RJ e os traficantes, o que comprovou uma verdade simples: se for 
do desejo dos políticos uma mudança radical visando o bem-es-
tar da população, isso é plenamente possível (estratégia argu-
mentativa: fato-exemplo). É importante salientar, portanto, que 
não devemos ficar de mãos atadas à espera de uma atitude do 
governo só quando o caos se estabelece; o povo tem e sempre 
terá de colaborar com uma cobrança efetiva (conclusão).

Tipo textual narrativo
O texto narrativo é uma modalidade textual em que se conta 

um fato, fictício ou não, que ocorreu num determinado tempo 
e lugar, envolvendo certos personagens. Toda narração tem um 
enredo, personagens, tempo, espaço e narrador (ou foco narra-
tivo).

Características principais:
• O tempo verbal predominante é o passado.
• Foco narrativo com narrador de 1ª pessoa (participa da 

história – onipresente) ou de 3ª pessoa (não participa da história 
– onisciente).

• Normalmente, nos concursos públicos, o texto aparece em 
prosa, não em verso.

Exemplo:
Solidão
João era solteiro, vivia só e era feliz. Na verdade, a solidão 

era o que o tornava assim. Conheceu Maria, também solteira, 
só e feliz. Tão iguais, a afinidade logo se transforma em paixão. 
Casam-se. Dura poucas semanas. Não havia mesmo como dar 
certo: ao se unirem, um tirou do outro a essência da felicidade. 

Nelson S. Oliveira
Fonte: https://www.recantodasletras.com.br/contossur-

reais/4835684 

GÊNEROS TEXTUAIS
Já os gêneros textuais (ou discursivos) são formas diferen-

tes de expressão comunicativa. As muitas formas de elaboração 
de um texto se tornam gêneros, de acordo com a intenção do 
seu produtor. Logo, os gêneros apresentam maior diversidade e 
exercem funções sociais específicas, próprias do dia a dia. Ade-
mais, são passíveis de modificações ao longo do tempo, mesmo 
que preservando características preponderantes. Vejamos, ago-
ra, uma tabela que apresenta alguns gêneros textuais classifica-
dos com os tipos textuais que neles predominam. 

Tipo Textual 
Predominante

Gêneros Textuais

Descritivo Diário
Relatos (viagens, históricos, 
etc.)
Biografia e autobiografia
Notícia
Currículo
Lista de compras
Cardápio
Anúncios de classificados

Injuntivo Receita culinária
Bula de remédio
Manual de instruções
Regulamento
Textos prescritivos

Expositivo Seminários
Palestras
Conferências
Entrevistas
Trabalhos acadêmicos
Enciclopédia
Verbetes de dicionários
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3) Todo número negativo, elevado ao expoente par, resulta 
em um número positivo.

4) Todo número negativo, elevado ao expoente ímpar, re-
sulta em um número negativo.

5) Se o sinal do expoente for negativo, devemos passar o 
sinal para positivo e inverter o número que está na base. 

6) Toda vez que a base for igual a zero, não importa o valor 
do expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades
1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de mes-

ma base, repete-se a base e soma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2) (am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mesma 
base. Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94

3) (am)n Potência de potência. Repete-se a base e multiplica-
-se os expoentes.

Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56

4) E uma multiplicação de dois ou mais fatores elevados a 
um expoente, podemos elevar cada um a esse mesmo expoente.

(4.3)²=4².3²

5) Na divisão de dois fatores elevados a um expoente, pode-
mos elevar separados.

Radiciação
Radiciação é a operação inversa a potenciação

Técnica de Cálculo
A determinação da raiz quadrada de um número torna-se 

mais fácil quando o algarismo se encontra fatorado em números 
primos. Veja: 

64 2

32 2

16 2

8 2

4 2

2 2

1

64=2.2.2.2.2.2=26

Como é raiz quadrada a cada dois números iguais “tira-se” 
um e multiplica.

Observe: 

( ) 5.35.35.35.3 2
1

2
1

2
1

===

De modo geral, se

,,, *NnRbRa ∈∈∈ ++

Então:
nnn baba .. =

O radical de índice inteiro e positivo de um produto indicado 
é igual ao produto dos radicais de mesmo índice dos fatores do 
radicando.
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Raiz quadrada de frações ordinárias

Observe: 
3
2

3

2
3
2

3
2

2
1

2
1

2
1

==





=

De modo geral, se ,,, ** NnRbRa ∈∈∈
++  então: 

n

n
n

b
a

b
a
=

O radical de índice inteiro e positivo de um quociente in-
dicado é igual ao quociente dos radicais de mesmo índice dos 
termos do radicando.

Raiz quadrada números decimais

Operações

Operações

Multiplicação

Exemplo

Divisão

Exemplo

Adição e subtração

Para fazer esse cálculo, devemos fatorar o 8 e o 20.

8 2 20 2

4 2 10 2

2 2 5 5

1 1

Caso tenha: 

Não dá para somar, as raízes devem ficar desse modo.

Racionalização de Denominadores
Normalmente não se apresentam números irracionais com ra-

dicais no denominador. Ao processo que leva à eliminação dos radi-
cais do denominador chama-se racionalização do denominador. 

1º Caso: Denominador composto por uma só parcela

2º Caso: Denominador composto por duas parcelas.

Devemos multiplicar de forma que obtenha uma diferença 
de quadrados no denominador:

Múltiplos 
Um número é múltiplo de outro quando ao dividirmos o pri-

meiro pelo segundo, o resto é zero.

Exemplo

O conjunto de múltiplos de um número natural não-nulo é 
infinito e podemos consegui-lo multiplicando-se o número dado 
por todos os números naturais.

M(3)={0,3,6,9,12,...}

Divisores
Os números 12 e 15 são múltiplos de 3, portanto 3 é divisor 

de 12 e 15.
D(12)={1,2,3,4,6,12}
D(15)={1,3,5,15}

Observações:
– Todo número natural é múltiplo de si mesmo.
– Todo número natural é múltiplo de 1.
– Todo número natural, diferente de zero, tem infinitos múl-

tiplos.
- O zero é múltiplo de qualquer número natural.

Máximo Divisor Comum
O máximo divisor comum de dois ou mais números naturais 

não-nulos é o maior dos divisores comuns desses números.
Para calcular o m.d.c de dois ou mais números, devemos 

seguir as etapas:
• Decompor o número em fatores primos
• Tomar o fatores comuns com o menor expoente
• Multiplicar os fatores entre si.
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Exemplo:

15 3 24 2

5 5 12 2

1 6 2

3 3

1

15 = 3.5 24 = 23.3

O fator comum é o 3 e o 1 é o menor expoente.
m.d.c
(15,24) = 3

Mínimo Múltiplo Comum
O mínimo múltiplo comum (m.m.c) de dois ou mais números é o menor número, diferente de zero.

Para calcular devemos seguir as etapas:
• Decompor os números em fatores primos
• Multiplicar os fatores entre si

Exemplo:

15,24 2

15,12 2

15,6 2

15,3 3

5,1 5

1

Para o mmc, fica mais fácil decompor os dois juntos.
Basta começar sempre pelo menor primo e verificar a divisão com algum dos números, não é necessário que os dois sejam 

divisíveis ao mesmo tempo.
Observe que enquanto o 15 não pode ser dividido, continua aparecendo.

Assim, o mmc (15,24) = 23.3.5 = 120

Exemplo
O piso de uma sala retangular, medindo 3,52 m × 4,16 m, será revestido com ladrilhos quadrados, de mesma dimensão, inteiros, de 

forma que não fique espaço vazio entre ladrilhos vizinhos. Os ladrilhos serão escolhidos de modo que tenham a maior dimensão possível.
Na situação apresentada, o lado do ladrilho deverá medir
(A) mais de 30 cm.
(B) menos de 15 cm.
(C) mais de 15 cm e menos de 20 cm.
(D) mais de 20 cm e menos de 25 cm.
(E) mais de 25 cm e menos de 30 cm.

Resposta: A.

352 2 416 2

176 2 208 2

88 2 104 2

44 2 52 2

22 2 26 2

11 11 13 13

1 1
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Em 1840 a chance de anistia, dada pelo governo, estimula a 
rendição de 2500 balaios, inviabilizando o já combalido exército. 
Os que resistiram, foram derrotados. A Balaiada chega ao fim, 
entrando pra história do Brasil como mais um momento confli-
tuoso da ainda frágil monarquia e da história do Brasil.

Movimentos da República Velha até Era Vargas
O período da História brasileira conhecido como República 

Velha, compreendido entre os anos de 1889 e 1930, represen-
tou profundas mudanças na sociedade nacional, principalmente 
na composição da população, no cenário urbano, nos conflitos 
sociais e na produção cultural. Cabe aqui fazer uma indagação: 
com mudanças tão profundas, o que permaneceu delas na vida 
social atual?

Uma mudança da sociedade da República Velha ocorreu na 
economia. A produção agrícola ainda era o carro-chefe econô-
mico da República Velha e o café continuava a ser o principal 
produto de exportação brasileiro. Mas o desenvolvimento do 
capitalismo e a criação de mercadorias que utilizavam em sua 
fabricação a borracha (como o automóvel) fizeram com que a 
exploração do látex na região amazônica se desenvolvesse ra-
pidamente, chegando a competir com o café como o principal 
produto de exportação. Porém, o período de auge da borracha 
foi curto, pois os ingleses conseguiram produzir de forma mais 
eficiente a borracha na Ásia, desbancando a produção brasileira.

Outro aspecto econômico da República Velha foi o início da 
industrialização no Brasil, principalmente no Rio de Janeiro e em 
São Paulo. O capital acumulado com a produção cafeeira possi-
bilitou aos grandes fazendeiros investir na indústria, dando novo 
dinamismo à sociedade nestes locais. São Paulo e Rio de Janeiro 
passaram por uma profunda urbanização, criando avenidas, ilu-
minação pública, transporte coletivo (bondes), teatros, cinemas 
e, principalmente, afastando as populações pobres dos centros 
das cidades. Mas não foi apenas nestas duas cidades que houve 
mudanças, já que a mesma situação se verificou em Manaus, 
Belém e cidades do interior paulista, como Ribeirão Preto e Cam-
pinas.

Esse processo contou também com a vinda ao Brasil de mi-
lhões de imigrantes europeus e asiáticos para trabalharem tanto 
nas indústrias quanto nas grandes fazendas. O fluxo migratório 
na República Velha alterou substancialmente a composição da 
sociedade, intensificando a miscigenação, fato que, aos olhos 
das elites do país, poderia levar a um embranquecimento da po-
pulação, aprofundando o preconceito contra os negros de ori-
gem africana. Mas a modernização na República Velha apresen-
tou também contradições sociais que resultaram em conflitos de 
várias ordens. 

Vejamos os movimentos dessa época:

- 1893 - Revolta da Armada
Foi um movimento contra o presidente Floriano Peixoto que 

irrompeu no Rio de Janeiro em 6 de setembro de 1893. Pratica-
mente toda a marinha se tornou antiflorianista. O principal com-
bate ocorreu na Ponta da Armação, em Niterói, a 9 de fevereiro 
de 1894. O governo conseguiu a vitória graças a uma nova es-
quadra, adquirida e aparelhada no exterior, e debelou a rebelião 
em março.

- 1893 - Revolução Federalista
Foi um levante contra o governo de Floriano Peixoto, de 

1893 a 1895, no Rio Grande do Sul. De um lado estavam os ma-
ragatos (antiflorianistas), do outro, os pica-paus (governistas). 
Remanescentes da Revolta da Armada, que haviam desembar-
cado no Uruguai, uniram-se aos maragatos. Ocorreram batalhas 
em terra e mar. Ao final, os maragatos foram derrotados pelo 
exército governista.

- 1896 - Guerra de Canudos
Avaliações políticas erradas, pobreza e religiosidade deram 

início à guerra contra os habitantes do arraial de Canudos, no 
interior da Bahia, onde viviam, em 1896, cerca de 20 mil pessoas 
sob o comando do beato Antonio Conselheiro. De novembro de 
1896 à derrota em outubro de 1897, o arraial resistiu às inves-
tidas das tropas federais (quatro expedições militares). A guerra 
deixou 25 mil mortos.

- 1904 - Revolta da Vacina
Foi uma revolta popular ocorrida no Rio de Janeiro em no-

vembro de 1904. A principal causa foi a campanha de vacinação 
obrigatória contra a varíola, comandada pelo médico Oswaldo 
Cruz. Milhares de habitantes tomaram as ruas em violentos con-
flitos com a polícia, revoltados por terem de tomar a vacina. For-
ças governistas prenderam quase mil pessoas e deportaram para 
o Acre metade delas.

- 1912 - Guerra do Contestado
Foi um conflito que ocorreu entre 1912 e 1916 no Paraná e 

Santa Catarina. Nessa época, Contestado, assim como Canudos, 
era um terreno fértil para o messianismo e via crescer a insatis-
fação popular com a miséria e a insensibilidade política. Forças 
policiais e do exército alcançaram a vitória, deixando milhares 
de mortos.

- 1922 - Movimento Tenentista
Durante a década de 1920 diversos fatores se conjugaram 

para acelerar o declínio da República Velha. Os levantes militares 
e tenentistas, o fim da política do café-com-leite, o agrupamento 
das oligarquias dissidentes na Aliança Liberal e o colapso da eco-
nomia cafeeira foram alguns fatores que criaram as condições 
para a revolução de 1930, que assinalou o fim da República Ve-
lha e o início da Era Vargas.

- A República do Café com Leite: Os principais Estados que 
dominavam o conjunto da federação eram Minas (maior produ-
tor de leite)e São Paulo(maior produtor de café) . Sabendo fazer 
as devidas coligações com as oligarquias dos demais estados 
brasileiros, Minas e São Paulo mantiveram, de modo geral, o 
controle político do País.

- A situação econômica do período: Os principais produtos 
agrícolas brasileiros em condições de competir no exterior (açú-
car, algodão, borracha, cacau) sofrem a concorrência de outros 
países dirigidos pelo mundo capitalista. Assim, o Brasil teve suas 
exportações cada vez mais concentradas num único produto, 
o café que chegou a representar 72,5% de nossas receitas de 
exportação. O café, contudo, padecia de frequentes crises de 
produção que a política de valorização do produto ( compra e 
estocagem pelo Governo) não conseguiu contornar A burguesia 
agrária mais progressista desviou capitais para outras ativida-
des econômicas. Durante Primeira Guerra Mundial (1914-1918), 
surgiu toda uma conjuntura favorável a um expressivo impulso 
industrial brasileiro. Pelo mecanismo de substituição de impor-
tações a indústria nacional foi progressivamente conquistado o 
mercado interno do país.
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- A crise da República Velha : No início da década de 1920, 
crescia o descontentamento social contra o tradicional sistema 
oligárquico que dominava politicamente o país. As revoltas te-
nentistas ( Revolta do Forte de Copacabana, Revolução de 1924, 
a Coluna Paulista e o desdobramento da Coluna Prestes) são re-
flexos do clima de elevada tensão político-se oficial do período. A 
contestação contra as velhas estruturas do País manifestaram-se 
também no plano cultural, por intermédio do movimento cultu-
rista, cujo marco inicial foi a Semana de Arte Moderna de 1922. 
A crise mundial de 1929, refletida no Brasil pela violenta queda 
dos preços do café, enfraqueceu o poder da oligarquia cafeeira 
e, indiretamente, afetou a estrutura política da República Velha.

- A ruptura das oligarquias e a Revolução de 1930: Por oca-
sião das eleições presidenciais de 1930 ocorreu uma ruptura do 
tradicional acordo político entre Minas e São Paulo. Os demais 
grupos sociais de oposição aproveitaram-se da oportunidade 
para formar uma frente política ( Aliança Liberal) com os nomes 
de Getúlio Vargas e João Pessoa, respectivamente para Presiden-
te e Vice-Presidente da República. O programa da Aliança Liberal 
incorporava as principais metas reformistas do período (voto se-
creto, leis trabalhistas, industrialização).Realizadas as eleições, a 
Aliança Liberal não conseguiu vencer o candidato do PRP e im-
putou o resultado adverso às costumeiras fraudes de um sistema 
eleitoral corrompido. A revolta contra o Governo Federal teve 
como estopim o assassinato de João Pessoa. Explodiu a Revolu-
ção de 1930 que, em um mês, atingiu o poder da República.

Revoltas Tenentistas
Na década de 1920 surgiu no Brasil um movimento conheci-

do como Tenentismo, formado em geral por militares de média 
e baixa patente. Questionavam o sistema vigente no país e, mes-
mo sem defender uma causa ideológica específica, propunham 
mudanças no sistema eleitoral e na educação pública da Repú-
blica Velha.

Foram os militares que governaram o Brasil nos dois primei-
ros mandatos da República, mas após Floriano Peixoto foram 
afastados da presidência para darem lugar aos governos civis. 
Tem início também a partir de então o domínio de uma oligar-
quia que mantinha o controle do poder no país e que revezava os 
grupos no poder. Durante toda a República Velha, Minas Gerais 
e São Paulo eram os dois principais estados brasileiros no cená-
rio político, o predomínio dos mesmos na ocupação do principal 
cargo no país envolvendo um esquema de mútua cooperação ca-
racterizou tal período da história brasileira. O Tenentismo surgiu 
justamente como forma de contestação ao sistema político que 
dominava o Brasil e não permitia espaços para grupos que não 
fizessem parte da oligarquia.

Logo no início da década de 1920 se espalharam pelos quar-
téis os ideais do Movimento Tenentista. Carregando a bandeira 
da democracia, o grupo que era formado basicamente por mili-
tares de baixa patente colocava em questão as principais marcas 
da Política do Café com Leite. Os militares defendiam a dinami-
zação da estrutura do poder no país, almejando que o proces-
so eleitoral se tornasse mais democrático e permitisse o acesso 
de mais grupos ao poder, questionavam o voto de cabresto e 
eram favoráveis ao direito da mulher ao voto. Descontentes com 
a realidade política do Brasil, acreditavam que se fazia neces-
sário uma reforma no ensino público, assim como a concessão 
da liberdade aos meios de comunicação, a restrição do Poder 
Executivo e a moralização dos ocupantes das cadeiras no Poder 
Legislativo.

O Tenentismo conquistou civis que aderiram ao projeto, mas 
com o tempo foi ficando claro que a defesa era pela implantação 
de um Estado forte e centralizado, através do qual as necessida-
des do país poderiam ficar explícitas e resolvidas.

A evolução do Movimento Tenentista se dá ao longo da dé-
cada de 1920 por via de suas expressões armadas. A primeira 
ação deste tipo dos Tenentes aconteceu em 1922 no evento co-
nhecido como Revolta dos 18 do Forte de Copacabana, em 1924 
veio a Comuna de Manaus e a Revolução de 1924. Concomitan-
temente teve início o evento mais duradouro e que percorreu 
grande território no Brasil, a Coluna Prestes.

A Coluna Prestes foi um movimento em forma de guerrilha 
e composto por militares, liderada por Luís Carlos Prestes o mo-
vimento saiu da região sul do país e percorreu mais de 3.000 
Km combatendo as tropas do governo. Em todos os confrontos a 
Coluna Prestes saiu vencedora e por fim foi se refugiar na Bolívia 
para arquitetar um golpe de Estado. O Tenentismo não gerou 
efeitos imediatos no Brasil, mas o somatório dos acontecimentos 
na década de 1920 foi importante para abalar a estrutura polí-
tica das oligarquias e mudar significativamente a ordem política 
no Brasil em 1930.

Em 1929 o Tenentismo integra a Aliança Liberal, mas nesse 
momento Luís Carlos Prestes já havia se tornado comunista e 
não mais integrava o movimento. A Aliança Liberal somava a luta 
Tenentista que envolvia o voto secreto e também feminino com 
a evolução do direito trabalhista. O Tenentismo foi fundamental 
para que Getúlio Vargas assumisse o poder, tanto que após a 
Revolução de 1930 o presidente nomeou vários tenentes como 
interventores em quase todos os estados.

O Tenentismo se manteve presente na política e passa por 
uma cisão em 1937 quando um grupo decide seguir Luís Carlos 
Prestes e outro rompe com o presidente Getúlio Vargas e passa 
a exercer a oposição. O Movimento Tenentista esteve presente 
na deposição de Getúlio Vargas em 1945 e disputou as eleições 
presidenciais no mesmo ano e também em 1955. Quando ocor-
reu a Revolução de 1964 que colocou os militares no poder no 
Brasil quase todos os comandantes eram tenentes na ocasião 
da Revolução de 1930, como é o caso de Ernesto Geisel, Castelo 
Branco e Médici. Dessa forma o Tenentismo se manteve vivo até 
meados da década de 1970 quando os membros do movimento 
nascido na década de 1920 começaram a morrer.

Ainda em 1922, tivemos um importante movimento social:

Semana da Arte Moderna
No aspecto cultural da sociedade, surgiu o choro e o samba, 

gêneros musicais que ainda fazem parte da cultura popular na-
cional. Na elite, a influência europeia, principalmente francesa, 
mudou o comportamento das pessoas ricas, em seu jeito de ves-
tir, falar e se portar em público, o que ficou conhecido como a 
Belle Époque (Bela Época) no Brasil. Surgiu também na República 
Velha a Semana de Arte Moderna de 1922, animada por vários 
artistas como Villa-Lobos e Mário de Andrade, e que pretendia 
fazer uma antropofagia cultural, misturando elementos das cul-
turas europeia e brasileira na produção artística.

A Semana de Arte Moderna de 1922, realizada em São 
Paulo, no Teatro Municipal, de 11 a 18 de fevereiro, teve como 
principal propósito renovar, transformar o contexto artístico e 
cultural urbano, tanto na literatura, quanto nas artes plásticas, 
na arquitetura e na música. Mudar, subverter uma produção ar-
tística, criar uma arte essencialmente brasileira, embora em sin-
tonia com as novas tendências europeias, essa era basicamente 
a intenção dos modernistas.



CONHECIMENTOS GERAIS (DIGITAL)

80

Durante uma semana a cidade entrou em plena ebulição 
cultural, sob a inspiração de novas linguagens, de experiências 
artísticas, de uma liberdade criadora sem igual, com o conse-
quente rompimento com o passado. Novos conceitos foram di-
fundidos e despontaram talentos como os de Mário e Oswald 
de Andrade na literatura, Víctor Brecheret na escultura e Anita 
Malfatti na pintura.

O movimento modernista eclodiu em um contexto repleto 
de agitações políticas, sociais, econômicas e culturais. Em meio 
a este redemoinho histórico surgiram as vanguardas artísticas e 
linguagens liberadas de regras e de disciplinas. A Semana, como 
toda inovação, não foi bem acolhida pelos tradicionais paulistas, 
e a crítica não poupou esforços para destruir suas ideias, em ple-
na vigência da República Velha, encabeçada por oligarcas do café 
e da política conservadora que então dominava o cenário brasi-
leiro. A elite, habituada aos modelos estéticos europeus mais 
arcaicos, sentiu-se violentada em sua sensibilidade e afrontada 
em suas preferências artísticas.

A nova geração intelectual brasileira sentiu a necessidade de 
transformar os antigos conceitos do século XIX. Embora o prin-
cipal centro de insatisfação estética seja, nesta época, a literatu-
ra, particularmente a poesia, movimentos como o Futurismo, o 
Cubismo e o Expressionismo começavam a influenciar os artistas 
brasileiros. Anita Malfatti trazia da Europa, em sua bagagem, 
experiências vanguardistas que marcaram intensamente o tra-
balho desta jovem, que em 1917 realizou a que ficou conhecida 
como a primeira exposição do Modernismo brasileiro. Este even-
to foi alvo de escândalo e de críticas ferozes de Monteiro Lobato, 
provocando assim o nascimento da Semana de Arte Moderna.

O catálogo da Semana apresenta nomes como os de Anita 
Malfatti, Di Cavalcanti, Yan de Almeida Prado, John Graz, Oswal-
do Goeldi, entre outros, na Pintura e no Desenho; Victor Breche-
ret, Hildegardo Leão Velloso e Wilhelm Haarberg, na Escultura; 
Antonio Garcia Moya e Georg Przyrembel, na Arquitetura. Entre 
os escritores encontravam-se Mário e Oswald de Andrade, Me-
notti Del Picchia, Sérgio Milliet, Plínio Salgado, e outros mais. 
A música estava representada por autores consagrados, como 
Villa-Lobos, Guiomar Novais, Ernani Braga e Frutuoso Viana.

Em 1913, sementes do Modernismo já estavam sendo culti-
vadas. O pintor Lasar Segall, vindo recentemente da Alemanha, 
realizara exposições em São Paulo e em Campinas, recepciona-
das com uma certa indiferença. Segall retornou então à Alema-
nha e só voltou ao Brasil dez anos depois, em um momento bem 
mais propício. A mostra de Anita Malfatti, que desencadeou a 
Semana, apesar da violenta crítica recebida, reunir ao seu re-
dor artistas dispostos a empreender uma luta pela renovação 
artística brasileira. A exposição de artes plásticas da Semana de 
Arte Moderna foi organizada por Di Cavalcanti e Rubens Borba 
de Morais e contou também com a colaboração de Ronald de 
Carvalho, do Rio de Janeiro. Após a realização da Semana, alguns 
dos artistas mais importantes retornaram para a Europa, enfra-
quecendo o movimento, mas produtores artísticos como Tarsila 
do Amaral, grande pintora modernista, faziam o caminho inver-
so, enriquecendo as artes plásticas brasileiras.

A Semana não foi tão importante no seu contexto tempo-
ral, mas o tempo a presenteou com um valor histórico e cultural 
talvez inimaginável naquela época. Não havia entre seus parti-
cipantes uma coletânea de ideias comum a todos, por isso ela 
se dividiu em diversas tendências diferentes, todas pleiteando a 
mesma herança, entre elas o Movimento Pau-Brasil, o Movimen-
to Verde-Amarelo e Grupo da Anta, e o Movimento Antropofági-
co. Os principais meios de divulgação destes novos ideais eram a 
Revista Klaxon e a Revista de Antropofagia.

O principal legado da Semana de Arte Moderna foi libertar 
a arte brasileira da reprodução nada criativa de padrões euro-
peus, e dar início à construção de uma cultura essencialmente 
nacional.

1930 – Revolução de 30 e o período de Vargas
A designação movimento político de 1930 é a mais apropria-

da para o processo de destituição do presidente Washington Luís 
(1926-1930) e a ascensão de Getúlio Vargas ao governo do país. 
Não obstante, ter havido uma alteração no cenário político na-
cional, não ocorreu uma transformação drástica dos quadros po-
líticos que continuaram a pertencer às oligarquias estaduais. As 
reformas realizadas eram imperiosas para agregar as oligarquias 
periféricas ao governo federal. Desse modo, o emprego do ter-
mo “Revolução de 1930”, costumeiramente adotado para esse 
processo político, não é o mais adequado.

Alguns fatores propiciaram a instauração da segunda fase 
do período republicano, desencadeada pela emergência do mo-
vimento político de 1930. A quebra da bolsa de Nova Iorque, em 
outubro de 1929, provocou a queda da compra do café brasileiro 
pelos países Europeus e Estados Unidos. O café era o principal 
produto exportado pelo Brasil, e a redução das vendas das sa-
fras afetou a economia. No início do século XX era comum o fi-
nanciamento federal à produção cafeeira, por meio da aquisição 
de empréstimos externos. Com a eclosão da crise de 1929 esse 
subsídio foi inviabilizado, debilitando o principal investimento 
nacional da época. As revoltas tenentistas ocorridas durante a 
década de 1920 e as manifestações e greves operárias também 
foram importantes aspectos que geraram instabilidade política 
no país. A fragilidade da economia nacional e a insatisfação de 
parcelas da população suscitaram a vulnerabilidade do regime 
oligárquico.

Durante a Primeira República destacavam-se econômica e 
politicamente as oligarquias de São Paulo e Minas Gerais, por 
isso as sucessões presidenciais eram decididas pelos políticos 
desses Estados. Essa prática ficou conhecida como política do 
café com leite, em referência aos principais produtos de São Pau-
lo e Minas Gerais. Em 1929, esperava-se que a candidatura para 
a presidência da República fosse de um político mineiro, já que 
o então presidente consolidara a carreira política no Estado de 
São Paulo. No entanto, Washington Luís apoiou a candidatura do 
paulista Júlio Prestes para a presidência da República e de Vital 
Soares para a vice-presidência, descontentando a oligarquia mi-
neira.

Os dissídios entre as oligarquias geraram as articulações 
para construir uma oposição à candidatura situacionista. O pre-
sidente do Estado de Minas Gerais, Antonio Carlos Ribeiro de 
Andrada, entrou em contato com o presidente do Estado do Rio 
Grande do Sul, Getúlio Vargas, para formar uma aliança de oposi-
ção. O presidente do Estado da Paraíba, João Pessoa, negou-se a 
participar da candidatura de Júlio Prestes e agregou-se aos opo-
sicionistas. Além dos presidentes desses três Estados, parcelas 
do movimento tenentista e as oposições aos demais governos 
estaduais formaram a Aliança Liberal, e lançaram a candidatura 
de Getúlio Vargas à presidência e João Pessoa à vice-presidência. 
Dentre algumas das propostas da Aliança Liberal para a reformu-
lação política e econômica no país, constavam no programa: a 
representação popular pelo voto secreto, anistia aos insurgentes 
do movimento tenentista na década de 1920, reformas traba-
lhistas, a autonomia do setor Judiciário e a adoção de medidas 
protecionistas aos produtos nacionais para além do café.



CONHECIMENTOS GERAIS (DIGITAL)

81

A eleição para a presidência ocorreu em 1° de março de 
1930 e o resultado foi favorável à chapa Júlio Prestes – Vital 
Soares. Apesar de a Aliança Liberal acusar o pleito eleitoral de 
fraudulento, a princípio não houve requisição do posto de pre-
sidente da República. Os partidários oposicionistas apenas deci-
diram pegar em armas e alçar Getúlio Vargas à presidência com 
a morte de João Pessoa, em 26 de julho de 1930. João Pessoa 
foi assassinado por conta de um conflito da política regional da 
Paraíba, no entanto, o governo federal foi responsabilizado por 
esse atentado. 

Membros da Aliança Liberal entraram em contato com os 
generais para apoiarem a deposição de Washington Luís e ga-
rantirem que Getúlio Vargas se tornasse o próximo dirigente do 
país.

Em 3 de outubro de 1930, a Aliança Liberal iniciou as incur-
sões armadas. Na região Nordeste, as tropas foram lideradas por 
Juarez Távora, e tiveram como área de disseminação o Estado da 
Paraíba. E na região Sul, as tropas possuíam maior quantidade 
de membros comandados pelo general Góis Monteiro. As tro-
pas dirigiam-se para o Rio de Janeiro, então capital federal, onde 
Getúlio Vargas seria elevado à presidência da República. Nesse 
processo, uma junta provisória militar depôs Washington Luís e 
assumiu o comando do país, em 24 de outubro de 1930. Quando 
Getúlio Vargas chegou com as tropas ao Rio de Janeiro, em 3 de 
novembro de 1930, a junta provisória lhe transferiu o governo. 
Assim, iniciou o Governo Provisório de Getúlio Vargas.

Era Vargas
A Era Vargas, que teve início com a Revolução de 1930 e ex-

pulsou do poder a oligarquia cafeeira, ramifica-se em três mo-
mentos: o Governo Provisório -1930-1934 -, o Governo Consti-
tucional - 1934-1937 - e o Estado Novo - 1937-1945. Durante o 
Governo Provisório, o presidente Getúlio Vargas deu início ao 
processo de centralização do poder, eliminou os órgãos legislati-
vos - federal, estadual e municipal -, designando representantes 
do governo para assumir o controle dos estados, e obstruiu o 
conjunto de leis que regiam a nação. 

Nesse momento temos a Revolução Constitucionalista 
(1932) - Dois anos depois da Revolução de 30, a 9 de julho de 
1932, o Estado de São Paulo se rebelou contra a ditadura Vargas. 
Embora o movimento tenha nascido de reivindicações da elite 
paulista, teve ampla participação popular. Apesar da derrota - 
São Paulo lutou isolado contra as demais unidades da federação 
-, a resistência foi um marco nas lutas em favor da democracia 
no Brasil.

A oposição às ambições centralizadoras de Vargas concen-
trou-se em São Paulo, que de forma violenta começou uma agi-
tação armada – este evento entrou para a história, exigindo a 
realização de eleições para a elaboração de uma Assembleia 
Constituinte. Apesar do desbaratamento do movimento, o pre-
sidente convocou eleições para a Constituinte e, em 1934, apre-
sentou a nova Carta.

A nova Constituição sancionou o voto secreto e o voto femi-
nino, além de conferir vários direitos aos trabalhadores, os quais 
vigoram até hoje.

Durante o Governo Constitucional, a altercação política se 
deu em volta de dois ideários primordiais: o fascista – conjunto 
de ideias e preceitos político-sociais totalitários introduzidos na 
Itália por Mussolini –, defendido pela Ação Integralista Brasileira, 
e o democrático, representado pela Aliança Nacional Libertado-
ra, que contava com indivíduos partidários das reformas profun-
das da sociedade brasileira.

Getúlio Vargas, porém, cultivava uma política de centraliza-
ção do poder e, após a experiência frustrada de golpe por parte 
da esquerda - a histórica Intentona Comunista -, ele suspendeu 
outra vez as liberdades constitucionais, fundando um regime 
ditatorial em 1937. Nesse mesmo ano, estabeleceu uma nova 
Constituição, influenciada pelo arquétipo fascista, que afiançava 
vastos poderes ao Presidente. A nova constituição acabava com 
o Legislativo e determinava a sujeição do Judiciário ao Executi-
vo. Objetivando um domínio maior sobre o aparelho de Esta-
do, Vargas instituiu o Departamento Administrativo do Serviço 
Público (DASP) e o Departamento de Imprensa e Propaganda 
(DIP), que, além de fiscalizar os meios de comunicação, deveria 
espalhar uma imagem positiva do governo e, especialmente, do 
Presidente.

As polícias estaduais tiveram suas mordomias expandidas e, 
para apoderar-se do apoio da classe trabalhadora, Vargas con-
cedeu-lhes direitos trabalhistas, tais como a regulamentação do 
trabalho noturno, do emprego de menores de idade e da mu-
lher, fixou a jornada de trabalho em oito horas diárias de serviço 
e ampliou o direito à aposentadoria a todos os trabalhadores 
urbanos, apesar de conservar a atividade sindical nas mãos do 
governo federal. O Estado Novo implantou no Brasil a doutrina 
política de intervenção estatal sobre a economia e, ao mesmo 
tempo em que proporcionava estímulo à área rural, apadrinhava 
o crescimento industrial, ao aplicar fundos destinados à criação 
de infra-estrutura industrial. Foram instituídos, nesse espaço 
de tempo, o Ministério da Aeronáutica, o Conselho Nacional do 
Petróleo que, posteriormente, no ano de 1953, daria origem à 
Petrobrás, fundou-se a Companhia Siderúrgica Nacional – CSN 
-, a Companhia Vale do Rio Doce, a Companhia Hidrelétrica do 
São Francisco e a Fábrica Nacional de Motores – FNM -, dentre 
outras. Publicou o Código Penal, o Código de Processo Penal e a 
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT -, todos em vigor atual-
mente. Getúlio Vargas foi responsável também pelas concepções 
da Carteira de Trabalho, da Justiça do Trabalho, do salário míni-
mo, da estabilidade no emprego depois de dez anos de serviço 
- revogada em 1965 -, e pelo descanso semanal remunerado. A 
participação do Brasil na Segunda Guerra Mundial contra os paí-
ses do Eixo foi a brecha que surgiu para o crescimento da oposi-
ção ao governo de Vargas. Assim, a batalha pela democratização 
do país ganhou fôlego. O governo foi forçado a indultar os pre-
sos políticos e os degredados, além de constituir eleições gerais, 
que foram vencidas pelo candidato oficial, isto é, apoiado pelo 
governo, o general Eurico Gaspar Dutra. Era o fim da Era Vargas, 
mas não o fim de Getúlio Vargas, que em 1951 retornaria à pre-
sidência pelo voto popular.

É comum vermos a expressão Quarta República, que rela-
ta fatos que aconteceram nesse período, então temos aqui uma 
síntese do que a quarta republica representa.

Ao fim da Segunda Guerra Mundial, em 1945, Vargas estava 
enfraquecido. Um golpe comandado pelo general Eurico Gaspar 
Dutra o retirou do poder. Uma nova Constituição foi adotada em 
1946, garantindo a realização de eleições diretas para presidente 
da República e para os governos dos estados. O Congresso Na-
cional voltou a funcionar e houve alternância no poder.

Entretanto, foi um período de forte instabilidade política. As 
mudanças sociais decorrentes da urbanização e da industriali-
zação projetavam novas forças políticas que pretendiam apro-
fundar o processo de modernização da sociedade e do Estado 
brasileiro, o que desagrava as elites conservadoras. O período 
foi marcado por várias tentativas de golpe de Estado, levando 
inclusive ao suicídio de Getúlio Vargas, em 1954.
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O governo de JK conseguiu imprimir um acelerado desen-
volvimento industrial em algumas áreas, mas não pôde resolver 
o problema da exclusão social na cidade e no campo. Essas me-
didas de mudança social iriam compor a base das propostas do 
Governo de João Goulart. O estado brasileiro estava caminhando 
para resolver demandas há muito reprimidas, como a reforma 
agrária. Frente ao perigo que representava aos seus interesses 
econômicos e políticos, as classes dominantes mais uma vez or-
questraram um golpe de Estado, com a deposição pelo exército 
de João Goulart, em 1964.

Sindicalismo
O sindicalismo surgiu no final do século XIX com a chegada 

dos imigrantes europeus, que traziam consigo a influência do 
sindicalismo de seu país. Dessa forma, as condições trabalhistas 
brasileiras começaram a ser questionadas. Assim, tem-se um pri-
meiro contato com os ideais sindicais no Brasil.

Em 1930 com a entrada de Getúlio no poder, instaura-se 
uma política de industrialização em que é criada a “lei de Sindi-
calização” n° l9. 770 (imposto sindical), na qual o controle e re-
pressão impediam a participação dos estrangeiros nas direções, 
controlavam-se as finanças dos sindicatos, além de proibir suas 
atividades políticas e ideológicas. Nessa época, era imposto para 
a classe trabalhadora filiar-se ao sindicato oficial, desestruturan-
do os sindicatos autônomos existentes e também desarticulando 
a luta de classes, tornando-se um órgão assistencialista. “Mas 
isso não impediu que as lutas operárias, sociais e sindicais se 
desenvolvessem amplamente durante os anos 1930-64.” (ANTU-
NES, 2007: 290)

Em 1964, com o golpe de Estado e entrada da Ditadura Mi-
litar, houve uma repressão ao movimento Sindical. A economia 
do país teve expansão para o exterior, o que emergiu uma pro-
blemática para a classe trabalhadora: o rebaixamento dos sa-
lários, super exploração do trabalho, alta jornada de trabalho. 
“De modo sintético, pode-se dizer que o movimento operário e 
sindical no pré-64 foi predominantemente reformista sobre a he-
gemonia forte do PCB, que aceitava a política de aliança policlas-
sista entre o capital e o trabalho. Mas foi também um período de 
grandes lutas sociais e grevistas.” (ANTUNES, 2007: 291)

No período da Ditadura Militar, houve uma privatização de 
empresas estatais e uma expansão do capitalismo que ampliou 
significativamente a classe trabalhadora. 

Após vários anos de repressão e controle, em 1978, as gre-
ves voltaram com intensidade e, em 1980, emerge um novo mo-
vimento sindical denominado ou chamado “novo sindicalismo”. 
Esse movimento sindical tem força junto à classe trabalhadora e 
atua fortemente na defesa dos interesses igualitários e na luta 
de classes por seus direitos. Vai também abranger os trabalha-
dores rurais que vêm com um forte movimento de luta pela re-
forma agrária.

O movimento de 1964
O Golpe Militar de 1964 redesenhou o panorama político, 

social, econômico e cultural brasileiros pelas duas décadas se-
guintes. Executado no dia 31 de março daquele ano, o golpe le-
vou à deposição de João Goulart e fez se instalar no país uma 
ditadura militar que durou até o ano de 1985.

Apesar de ter ocorrido no ano de 1964, o golpe passou a ser 
desenhado desde as primeiras medidas de João Goulart, conhe-
cido como Jango. O cenário de sua posse em 07 de setembro de 
1961 já era conturbado: desestabilidade política, inflação, esgo-
tamento do ciclo de investimentos do governo Juscelino Kubits-

chek, grande desigualdade social e intensas movimentações em 
torno da questão agrária. Diante desse cenário e de acordo com 
suas tendências políticas, declaradamente de esquerda, Jango 
apostou nas Reformas de Base para enfrentar os desafios lança-
dos a seu governo.

As Reformas de Base propunham diversas reformas: urba-
na, bancária, eleitoral, universitária e do estatuto do capital 
estrangeiro. Dentre elas, três incomodavam de forma especial 
à direita. A reforma eleitoral colocaria novamente no jogo po-
lítico o Partido Comunista e permitiria que analfabetos votas-
sem, o que correspondia a 60% da população brasileira. Essas 
medidas poderiam provocar grandes mudanças no equilíbrio dos 
partidos políticos dominantes naquele contexto. A reforma do 
estatuto do capital estrangeiro também provocou polêmica ao 
propor nova regulamentação para a remessa de lucros para fora 
do Brasil e propunha a estatização da indústria estratégica. Mas 
nenhuma delas foi alvo de tantas especulações e mitos quanto 
a proposta de implementação da reforma agrária. Essa reforma 
mexeria com a histórica estrutura latifundiária brasileira que, em 
muitos casos, remontavam aos séculos de colonização.

Para os grupos economicamente hegemônicos, tais propos-
tas eram alarmantes não apenas por serem defendidas pelo Pre-
sidente da República, mas porque naquele momento a esquerda 
encontrava-se unida e organizada, movimentando-se em todo 
o território nacional e mostrando sua cara e seus objetivos em 
passeatas, publicações e através de forte presença no meio po-
lítico. Longe do imaginário do século XIX, a esquerda daquele 
momento era formada por uma grande diversidade de grupos, 
tais como comunistas, católicos, militares de diferentes ordens, 
estudantes, sindicalistas entre outros. Todos eles voltados para a 
aprovação das Reformas de Base e estendendo suas influências 
por diversos campos da vida pública.

Diante desse abismo entre os grupos de direita e de esquer-
da durante o Governo de Jango, o golpe começou a ser elaborado 
pelos grupos conservadores e pelas Forças Armadas em diálogo 
com os EUA (Estados Unidos da América) através da CIA (Central 
Intelligence Agency) pensando nas eleições de 1962 para o Con-
gresso Nacional e para o governo dos estados da União. A com-
posição que assumiria no ano seguinte seria de vital importância 
para os avanços das propostas da esquerda e, por isso, interessa-
dos na queda de Jango financiaram de forma ilegal campanhas de 
candidatos de oposição ao governo. Esse financiamento foi reali-
zado pelo empresariado nacional e estrangeiro através do IBAD 
(Instituto Brasileiro da Ação Democrática). Os EUA também inves-
tiram nessa campanha através de fontes governamentais, como 
provam documentos e áudios da Casa Branca. Nesse contexto o 
diplomata Lincoln Gordon participou ativamente da conspiração, 
trabalhando juntamente ao IBAD e ao IPES (Instituto de Pesquisa 
e Estudos Sociais), responsáveis por diversas propagandas antico-
munistas que contribuíram para a desestabilização de um governo 
que já enfrentava diversos desafios.

Em 1963, a votação favorável ao retorno do presidencia-
lismo deu novos ânimos ao governo de Jango que, apesar das 
ações contrárias, ainda se mostrava com grande popularidade. 
Mesmo assim, o ano de 1963 foi marcado por intensa atuação da 
direita e da esquerda e esse embate começou a ser favorável a 
direita a partir da derrota da emenda constitucional que buscava 
viabilizar a reforma agrária. Outro fato que abalou Brasília em 
1963 foi a Rebelião dos Sargentos na qual sargentos da Aero-
náutica e da Marinha invadiram o Supremo Tribunal Federal em 
protesto contra a declaração de inelegibilidade dos sargentos 
eleitos em 1962.
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O cenário ficou ainda mais conturbado após a entrevista 
concedida por Carlos Lacerda a um jornal norte-americano, no 
qual declarou que o cenário político brasileiro sob o governo 
de Jango era de incertezas, ato que foi visto com maus olhos 
pelo presidente e o levou a solicitar ao Congresso a instalação 
do estado de sítio. Sua atitude foi vista de forma negativa pelos 
governadores dos estados que lhe recusaram apoio. Uma nova 
coligação entre PTB, UDN e PSD mostrou ter a mesma posição, o 
estado de sítio não seria aprovado pelo Congresso. Desse emba-
te, Jango saiu com seu poder abalado.

Com inflação anual na casa de 79,9%, um crescimento eco-
nômico tímido (1,5%) o Brasil passou a sofrer restrições dos 
credores internacionais. Nesse contexto, os EUA passaram a fi-
nanciar o golpe através dos governos dos estados de São Pau-
lo, Guanabara (atual Rio de Janeiro) e Minas Gerais. Frente às 
pressões sofridas nos meses que se seguiram, Jango articulou 
o Comício da Central do Brasil. Ocorrido em uma sexta-feira, 13 
de março de 1964, o evento esteve cercado de simbologias que 
o ligavam a figura de Getúlio Vargas e mobilizou entre 150 e 200 
mil pessoas por mais de 4 horas de duração. Como havia se com-
prometido em seu discurso, Jango encaminhou ao Congresso o 
pedido de convocação de um plebiscito para a aprovação das 
reformas sugeridas e a delegação de prerrogativas do Legislativo 
para o Executivo, o que foi visto como uma tentativa de centrali-
zação do poder nas mãos do presidente.

Em reação às ações de Jango, o Congresso passou a suspei-
tar de suas intenções e essa posição repercutiu nos meios de 
comunicação em um tom que indicava que o presidente po-
deria a qualquer momento dissolver o Congresso para colocar 
em prática as reformas na base da força. A partir desse clima 
de desconfianças e alardes, foi organizada a Marcha da Família 
com Deus pela Liberdade, preparada pelo IPES sob a figura da 
União Cívica Feminina com o apoio de setores de direita. A Mar-
cha reuniu cerca de 500 mil pessoas na Praça da República, na 
capital paulista, em protesto contra o governo de Jango e suas 
pretensões, classificadas como comunistas. Sendo um movimen-
to prioritariamente de classe média, a Marcha foi menospreza-
da pela esquerda, mas demonstrou seu poder em converter a 
opinião pública a respeito de João Goulart em diversas capitais, 
alastrando-se pelos estados com a contribuição dos meios de co-
municação.

Ainda faltava a unificação das forças militares em favor do 
golpe, o que foi provocado pelas atitudes tomadas por Jango em 
relação aos marinheiros que participaram da Revolta dos Mari-
nheiros, realizada em 25 de março. Ao anistiar os revoltosos e 
passar por cima das autoridades militares responsáveis, Jango 
deu o último elemento necessário à realização do golpe de 1964: 
o apoio das Forças Armadas. Os EUA já estavam a postos para 
colocar em prática a Operação Brother Sam e, em 31 de março 
de 1964, o pontapé foi dado pelos mineiros, sob a liderança do 
general Olympio Mourão Filho, que marchou com suas tropas 
de Juiz de Fora para o Rio de Janeiro e iniciou o processo de de-
posição do presidente João Goulart com o apoio dos EUA e das 
Forças Armadas. O Golpe foi concluído na madrugada de 02 de 
abril de 1964, quando o Congresso, em sessão secreta realizada 
de madrugada, declarou a Presidência da República vaga.

A Lei de Segurança Nacional é um documento legal que os 
países instituem para regular as regras referentes à segurança 
nacional, a ordem e contra distúrbios sociais em seus territórios.

Lei de Segurança Nacional do Brasil é uma lei que visa ga-
rantir a segurança nacional do Estado contra a subversão da lei 
e da ordem. No Brasil, a atual Lei de Segurança Nacional (LSN) 

é a de número 7.170, de 14 de dezembro de 1983,[8] que define 
os crimes contra a segurança nacional, a ordem política e social, 
além de estabelecer seu processo e julgamento. 

O Brasil teve diversas leis de segurança nacional, desde 
1935: 

• Lei 38, de 4 de abril de 1935. Foi posteriormente reforçada 
pela Lei nº 136, de 14 de dezembro do mesmo ano, pelo Decre-
to-Lei 431, de 18 de maio de 1938 e pelo Decreto-Lei 4.766, de 
1º de outubro de 1942, que definia crimes militares e contra a 
segurança do Estado.

• Lei 1.802, de 5 de janeiro de 1953. 
• Decreto-Lei 314, de 13 de março de 1967. Transformava 

em legislação a Doutrina de Segurança Nacional, que se tornara 
fundamento do Estado após a tomada do governo pelos milita-
res em 1964.

• Decreto-Lei 898, de 29 de setembro de 1969. Essa Lei de 
Segurança Nacional foi a que vigorou por mais tempo no regime 
militar.

Após a queda da ditadura do Estado Novo em 1945, a Lei de 
Segurança Nacional foi mantida nas Constituições brasileiras que 
se sucederam. No período dos governos militares (1964-1985), 
o princípio de segurança nacional iria ganhar importância com a 
formulação, pela Escola Superior de Guerra, da doutrina de se-
gurança nacional. Setores e entidades democráticas da socieda-
de brasileira, como a Ordem dos Advogados do Brasil, sempre se 
opuseram à sua vigência, denunciando-a como um instrumento 
limitador das garantias individuais e do regime democrático.

Mas a lei 7170/83 é a versão mais recente de uma legisla-
ção que ganhou forma em 1935, durante o governo do então 
presidente Getúlio Vargas, e foi sendo alterada por novas leis ou 
decretos presidenciais ao longo do tempo. 

Durante o período dos governos militares (1964-1985), dife-
rentes versões da Lei de Segurança Nacional foram usadas, prin-
cipalmente, contra os que se opunham à ditadura. 

Com o fim do regime militar, a legislação que prevê crimes 
que ameacem ou comprometam a soberania nacional, o regime 
democrático e os chefes dos Três Poderes continuou sendo apli-
cada pela Polícia Federal e pelo Ministério Público Federal. 

DO PERÍODO MILITAR NO BRASIL ATÉ A NOVA REPUBLICA 
BRASILEIRA

1964 - Golpe de 1964
Podemos definir a Ditadura Militar como sendo o período da 

política brasileira em que os militares governaram o Brasil. Esta 
época vai de 1964 a 1985. Caracterizou-se pela falta de democra-
cia, supressão de direitos constitucionais, censura, perseguição 
política e repressão aos que eram contra o regime militar.

 A crise política se arrastava desde a renúncia de Jânio Qua-
dros em 1961. O vice de Jânio era João Goulart, que assumiu 
a presidência num clima político adverso. O governo de João 
Goulart (1961-1964) foi marcado pela abertura às organizações 
sociais. Estudantes, organizações populares e trabalhadores ga-
nharam espaço, causando a preocupação das classes conserva-
doras como, por exemplo, os empresários, banqueiros, Igreja 
Católica, militares e classe média. Todos temiam uma guinada 
do Brasil para o lado socialista. Vale lembrar, que neste período, 
o mundo vivia o auge da Guerra Fria.

 Este estilo populista e de esquerda, chegou a gerar até mes-
mo preocupação nos EUA, que junto com as classes conservado-
ras brasileiras, temiam um golpe comunista.
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Aero Glass (Efeito Vidro)
Recurso que deixa janelas, barras e menus transparentes, parecendo um vidro.

Efeito Aero Glass.3

Aero Flip (Alt+Tab)
Permite a alternância das janelas na área de trabalho, organizando-as de acordo com a preferência de uso.

Efeito Aero Flip.

3 https://www.tecmundo.com.br/windows-10/64159-efeito-aero-glass-lancado-mod-windows-10.htm
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Aero Shake (Win+Home)
Ferramenta útil para quem usa o computador com multitarefas. Ao trabalhar com várias janelas abertas, basta “sacudir” a janela 

ativa, clicando na sua barra de título, que todas as outras serão minimizadas, poupando tempo e trabalho. E, simplesmente, basta sacudir 
novamente e todas as janelas serão restauradas.

Efeito Aero Shake (Win+Home)

Aero Snap (Win + Setas de direção do teclado)
Recurso que permite melhor gerenciamento e organização das janelas abertas.
Basta arrastar uma janela para o topo da tela e a mesma é maximizada, ou arrastando para uma das laterais a janela é dividida de 

modo a ocupar metade do monitor.

Efeito Aero Snap.
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Aero Peek (Win+Vírgula – Transparência / Win+D – Minimizar Tudo)
O Aero Peek (ou “Espiar área de trabalho”) permite que o usuário possa ver rapidamente o desktop. O recurso pode ser útil quando 

você precisar ver algo na área de trabalho, mas a tela está cheia de janelas abertas. Ao usar o Aero Peek, o usuário consegue ver o que 
precisa, sem precisar fechar ou minimizar qualquer janela. Recurso pode ser acessado por meio do botão Mostrar área de trabalho (parte 
inferior direita do Desktop). Ao posicionar o mouse sobre o referido botão, as janelas ficam com um aspecto transparente. Ao clicar sobre 
ele, as janelas serão minimizadas.

Efeito Aero Peek.

Menu Iniciar
Algo que deixou descontente grande parte dos usuários do Windows 8 foi o sumiço do Menu Iniciar. 
O novo Windows veio com a missão de retornar com o Menu Iniciar, o que aconteceu de fato. Ele é dividido em duas partes: na direita, 

temos o padrão já visto nos Windows anteriores, como XP, Vista e 7, com a organização em lista dos programas. Já na direita temos uma 
versão compacta da Modern UI, lembrando muito os azulejos do Windows Phone 8. 

Menu Iniciar no Windows 10.4

4 https://pplware.sapo.pt/microsoft/windows/windows-10-5-dicas-usar-melhor-menu-iniciar
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SEÇÃO II
DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS

Art. 22. Entendem-se por benefícios eventuais as provi-
sões suplementares e provisórias que integram organicamente 
as garantias do Suas e são prestadas aos cidadãos e às famílias 
em virtude de nascimento, morte, situações de vulnerabilidade 
temporária e de calamidade pública. 

§ 1º A concessão e o valor dos benefícios de que trata este 
artigo serão definidos pelos Estados, Distrito Federal e Municí-
pios e previstos nas respectivas leis orçamentárias anuais, com 
base em critérios e prazos definidos pelos respectivos Conselhos 
de Assistência Social. 

§ 2º O CNAS, ouvidas as respectivas representações de Es-
tados e Municípios dele participantes, poderá propor, na me-
dida das disponibilidades orçamentárias das 3 (três) esferas de 
governo, a instituição de benefícios subsidiários no valor de até 
25% (vinte e cinco por cento) do salário-mínimo para cada crian-
ça de até 6 (seis) anos de idade. 

§ 3º Os benefícios eventuais subsidiários não poderão ser 
cumulados com aqueles instituídos pelas Leis no 10.954, de 29 
de setembro de 2004, e no 10.458, de 14 de maio de 2002. 

SEÇÃO III
DOS SERVIÇOS

Art. 23. Entendem-se por serviços socioassistenciais as ativi-
dades continuadas que visem à melhoria de vida da população e 
cujas ações, voltadas para as necessidades básicas, observem os 
objetivos, princípios e diretrizes estabelecidos nesta Lei. 

§ 1º O regulamento instituirá os serviços socioassistenciais. 
§ 2º Na organização dos serviços da assistência social serão 

criados programas de amparo, entre outros: 
I - às crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e 

social, em cumprimento ao disposto no art. 227 da Constituição 
Federal e na Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente); 

II - às pessoas que vivem em situação de rua. 

SEÇÃO IV
DOS PROGRAMAS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 24. Os programas de assistência social compreendem 
ações integradas e complementares com objetivos, tempo e 
área de abrangência definidos para qualificar, incentivar e me-
lhorar os benefícios e os serviços assistenciais.

§ 1º Os programas de que trata este artigo serão definidos 
pelos respectivos Conselhos de Assistência Social, obedecidos os 
objetivos e princípios que regem esta lei, com prioridade para a 
inserção profissional e social.

§ 2º Os programas voltados para o idoso e a integração da 
pessoa com deficiência serão devidamente articulados com o 
benefício de prestação continuada estabelecido no art. 20 desta 
Lei. 

Art. 24-A.Fica instituído o Serviço de Proteção e Atendimen-
to Integral à Família (Paif), que integra a proteção social básica 
e consiste na oferta de ações e serviços socioassistenciais de 
prestação continuada, nos Cras, por meio do trabalho social com 
famílias em situação de vulnerabilidade social, com o objetivo 
de prevenir o rompimento dos vínculos familiares e a violência 
no âmbito de suas relações, garantindo o direito à convivência 
familiar e comunitária. 

Parágrafo único.Regulamento definirá as diretrizes e os pro-
cedimentos do Paif. 

Art. 24-B.Fica instituído o Serviço de Proteção e Atendimen-
to Especializado a Famílias e Indivíduos (Paefi), que integra a 
proteção social especial e consiste no apoio, orientação e acom-
panhamento a famílias e indivíduos em situação de ameaça ou 
violação de direitos, articulando os serviços socioassistenciais 
com as diversas políticas públicas e com órgãos do sistema de 
garantia de direitos. 

Parágrafo único.Regulamento definirá as diretrizes e os pro-
cedimentos do Paefi. 

Art. 24-C.Fica instituído o Programa de Erradicação do Tra-
balho Infantil (Peti), de caráter intersetorial, integrante da Polí-
tica Nacional de Assistência Social, que, no âmbito do Suas, com-
preende transferências de renda, trabalho social com famílias e 
oferta de serviços socioeducativos para crianças e adolescentes 
que se encontrem em situação de trabalho. 

§ 1º O Peti tem abrangência nacional e será desenvolvido de 
forma articulada pelos entes federados, com a participação da 
sociedade civil, e tem como objetivo contribuir para a retirada 
de crianças e adolescentes com idade inferior a 16 (dezesseis) 
anos em situação de trabalho, ressalvada a condição de apren-
diz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

§ 2º As crianças e os adolescentes em situação de trabalho 
deverão ser identificados e ter os seus dados inseridos no Cadas-
tro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), 
com a devida identificação das situações de trabalho infantil. 

SEÇÃO V
DOS PROJETOS DE ENFRENTAMENTO DA POBREZA

Art. 25. Os projetos de enfrentamento da pobreza com-
preendem a instituição de investimento econômico-social nos 
grupos populares, buscando subsidiar, financeira e tecnicamen-
te, iniciativas que lhes garantam meios, capacidade produtiva 
e de gestão para melhoria das condições gerais de subsistên-
cia, elevação do padrão da qualidade de vida, a preservação do 
meio-ambiente e sua organização social.

Art. 26. O incentivo a projetos de enfrentamento da pobreza 
assentar-se-á em mecanismos de articulação e de participação 
de diferentes áreas governamentais e em sistema de coopera-
ção entre organismos governamentais, não governamentais e da 
sociedade civil.

CAPÍTULO V
DO FINANCIAMENTO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 27. Fica o Fundo Nacional de Ação Comunitária (Funac), 
instituído pelo Decreto nº 91.970, de 22 de novembro de 1985, 
ratificado pelo Decreto Legislativo nº 66, de 18 de dezembro 
de 1990, transformado no Fundo Nacional de Assistência Social 
(FNAS). (Vide Decreto nº 1.605, de 1995)

Art. 28. O financiamento dos benefícios, serviços, progra-
mas e projetos estabelecidos nesta lei far-se-á com os recursos 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, das 
demais contribuições sociais previstas no art. 195 da Constitui-
ção Federal, além daqueles que compõem o Fundo Nacional de 
Assistência Social (FNAS).

§ 1º Cabe ao órgão da Administração Pública responsável pela 
coordenação da Política de Assistência Social nas 3 (três) esferas 
de governo gerir o Fundo de Assistência Social, sob orientação e 
controle dos respectivos Conselhos de Assistência Social. 
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§ 2º O Poder Executivo disporá, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias a contar da data de publicação desta lei, sobre o 
regulamento e funcionamento do Fundo Nacional de Assistência 
Social (FNAS).

§ 3º O financiamento da assistência social no Suas deve ser 
efetuado mediante cofinanciamento dos 3 (três) entes federa-
dos, devendo os recursos alocados nos fundos de assistência so-
cial ser voltados à operacionalização, prestação, aprimoramen-
to e viabilização dos serviços, programas, projetos e benefícios 
desta política. 

Art. 28-A (Revogado pela Lei nº 13.813, de 2019)
Art. 29. Os recursos de responsabilidade da União destina-

dos à assistência social serão automaticamente repassados ao 
Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS), à medida que se 
forem realizando as receitas.

Parágrafo único.Os recursos de responsabilidade da União 
destinados ao financiamento dos benefícios de prestação con-
tinuada, previstos no art. 20, poderão ser repassados pelo Mi-
nistério da Previdência e Assistência Social diretamente ao INSS, 
órgão responsável pela sua execução e manutenção. 

Art. 30. É condição para os repasses, aos Municípios, aos 
Estados e ao Distrito Federal, dos recursos de que trata esta lei, 
a efetiva instituição e funcionamento de:

I - Conselho de Assistência Social, de composição paritária 
entre governo e sociedade civil;

II - Fundo de Assistência Social, com orientação e controle 
dos respectivos Conselhos de Assistência Social;

III - Plano de Assistência Social.
Parágrafo único.É, ainda, condição para transferência de re-

cursos do FNAS aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
a comprovação orçamentária dos recursos próprios destinados 
à Assistência Social, alocados em seus respectivos Fundos de As-
sistência Social, a partir do exercício de 1999. 

Art. 30-A.O cofinanciamento dos serviços, programas, pro-
jetos e benefícios eventuais, no que couber, e o aprimoramento 
da gestão da política de assistência social no Suas se efetuam 
por meio de transferências automáticas entre os fundos de as-
sistência social e mediante alocação de recursos próprios nesses 
fundos nas 3 (três) esferas de governo. 

Parágrafo único.As transferências automáticas de recursos 
entre os fundos de assistência social efetuadas à conta do orça-
mento da seguridade social, conforme o art. 204 da Constituição 
Federal, caracterizam-se como despesa pública com a segurida-
de social, na forma do art. 24 da Lei Complementar no 101, de 4 
de maio de 2000. 

Art. 30-B.Caberá ao ente federado responsável pela utili-
zação dos recursos do respectivo Fundo de Assistência Social o 
controle e o acompanhamento dos serviços, programas, proje-
tos e benefícios, por meio dos respectivos órgãos de controle, 
independentemente de ações do órgão repassador dos recursos. 

Art. 30-C.A utilização dos recursos federais descentralizados 
para os fundos de assistência social dos Estados, dos Municípios 
e do Distrito Federal será declarada pelos entes recebedores ao 
ente transferidor, anualmente, mediante relatório de gestão 
submetido à apreciação do respectivo Conselho de Assistência 
Social, que comprove a execução das ações na forma de regu-
lamento. 

Parágrafo único.Os entes transferidores poderão requisitar 
informações referentes à aplicação dos recursos oriundos do 
seu fundo de assistência social, para fins de análise e acompa-
nhamento de sua boa e regular utilização. 

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 31. Cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo respei-
to aos direitos estabelecidos nesta lei.

Art. 32. O Poder Executivo terá o prazo de 60 (sessenta) 
dias, a partir da publicação desta lei, obedecidas as normas por 
ela instituídas, para elaborar e encaminhar projeto de lei dispon-
do sobre a extinção e reordenamento dos órgãos de assistência 
social do Ministério do Bem-Estar Social.

§ 1º O projeto de que trata este artigo definirá formas de 
transferências de benefícios, serviços, programas, projetos, pes-
soal, bens móveis e imóveis para a esfera municipal.

§ 2º O Ministro de Estado do Bem-Estar Social indicará Co-
missão encarregada de elaborar o projeto de lei de que trata 
este artigo, que contará com a participação das organizações 
dos usuários, de trabalhadores do setor e de entidades e organi-
zações de assistência social.

Art. 33. Decorrido o prazo de 120 (cento e vinte) dias da pro-
mulgação desta lei, fica extinto o Conselho Nacional de Serviço 
Social (CNSS), revogando-se, em conseqüência, os Decretos-Lei 
nºs 525, de 1º de julho de 1938, e 657, de 22 de julho de 1943.

§ 1º O Poder Executivo tomará as providências necessárias 
para a instalação do Conselho Nacional de Assistência Social 
(CNAS) e a transferência das atividades que passarão à sua com-
petência dentro do prazo estabelecido no caput, de forma a as-
segurar não haja solução de continuidade.

§ 2º O acervo do órgão de que trata o caput será transfe-
rido, no prazo de 60 (sessenta) dias, para o Conselho Nacional 
de Assistência Social (CNAS), que promoverá, mediante critérios 
e prazos a serem fixados, a revisão dos processos de registro 
e certificado de entidade de fins filantrópicos das entidades e 
organização de assistência social, observado o disposto no art. 
3º desta lei.

Art. 34. A União continuará exercendo papel supletivo nas 
ações de assistência social, por ela atualmente executadas di-
retamente no âmbito dos Estados, dos Municípios e do Distri-
to Federal, visando à implementação do disposto nesta lei, por 
prazo máximo de 12 (doze) meses, contados a partir da data da 
publicação desta lei.

Art. 35. Cabe ao órgão da Administração Pública Federal res-
ponsável pela coordenação da Política Nacional de Assistência 
Social operar os benefícios de prestação continuada de que trata 
esta lei, podendo, para tanto, contar com o concurso de outros 
órgãos do Governo Federal, na forma a ser estabelecida em re-
gulamento.

Parágrafo único. O regulamento de que trata o caput defini-
rá as formas de comprovação do direito ao benefício, as condi-
ções de sua suspensão, os procedimentos em casos de curatela 
e tutela e o órgão de credenciamento, de pagamento e de fisca-
lização, dentre outros aspectos.

Art. 36.As entidades e organizações de assistência social 
que incorrerem em irregularidades na aplicação dos recursos 
que lhes foram repassados pelos poderes públicos terão a sua 
vinculação ao Suas cancelada, sem prejuízo de responsabilidade 
civil e penal. 

Art. 37.O benefício de prestação continuada será devido 
após o cumprimento, pelo requerente, de todos os requisitos 
legais e regulamentares exigidos para a sua concessão, inclusive 
apresentação da documentação necessária, devendo o seu pa-
gamento ser efetuado em até quarenta e cinco dias após cum-
pridas as exigências de que trata este artigo. 
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Parágrafo único.No caso de o primeiro pagamento ser feito 
após o prazo previsto no caput, aplicar-se-á na sua atualização 
o mesmo critério adotado pelo INSS na atualização do primeiro 
pagamento de benefício previdenciário em atraso. 

Art. 38. (Revogado pela Lei nº 12.435, de 2011)
Art. 39. O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), 

por decisão da maioria absoluta de seus membros, respeitados 
o orçamento da seguridade social e a disponibilidade do Fundo 
Nacional de Assistência Social (FNAS), poderá propor ao Poder 
Executivo a alteração dos limites de renda mensal per capita de-
finidos no § 3º do art. 20 e caput do art. 22.

Art. 40. Com a implantação dos benefícios previstos nos 
arts. 20 e 22 desta lei, extinguem-se a renda mensal vitalícia, 
o auxílio-natalidade e o auxílio-funeral existentes no âmbito da 
Previdência Social, conforme o disposto na Lei nº 8.213, de 24 
de julho de 1991.

Parágrafo único. A transferência dos beneficiários do siste-
ma previdenciário para a assistência social deve ser estabelecida 
de forma que o atendimento à população não sofra solução de 
continuidade.

§ 1º A transferência dos benefíciários do sistema previden-
ciário para a assistência social deve ser estabelecida de forma 
que o atendimento à população não sofra solução de continui-
dade. 

§ 2º É assegurado ao maior de setenta anos e ao inválido o 
direito de requerer a renda mensal vitalícia junto ao INSS até 31 
de dezembro de 1995, desde que atenda, alternativamente, aos 
requisitos estabelecidos nos incisos I, II ou III do § 1º do art. 139 
da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

Art. 40-A. Os benefícios monetários decorrentes do disposto 
nos arts. 22, 24-C e 25 desta Lei serão pagos preferencialmente 
à mulher responsável pela unidade familiar, quando cabível. 

Art. 41. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 42. Revogam-se as disposições em contrário.

ESTATUTO DA CRIANÇA E ADOLESCENTE

LEI FEDERAL Nº 8.069/90 –  DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE; 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) é uma lei fe-
deral (8.069 promulgada em julho de 1990), que trata sobre os 
direitos das crianças e adolescentes em todo o Brasil. 

Trata-se de um ramo do direito especializado, dividido em 
partes geral e especial, onde a primeira traça, como as demais 
codificações existentes, os princípios norteadores do Estatuto. 
Já a segunda parte estrutura a política de atendimento, medi-
das, conselho tutelar, acesso jurisdicional e apuração de atos 
infracionais.

A partir do Estatuto, crianças e adolescentes brasileiros, 
sem distinção de raça, cor ou classe social, passaram a ser re-
conhecidos como sujeitos de direitos e deveres, considerados 
como pessoas em desenvolvimento a quem se deve prioridade 
absoluta do Estado.

O objetivo estatutário é a proteção dos menores de 18 
anos, proporcionando a eles um desenvolvimento físico, men-
tal, moral e social condizentes com os princípios constitucionais 
da liberdade e da dignidade, preparando para a vida adulta em 
sociedade.

O ECA estabelece direitos à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade, à convivência familiar e comunitária 
para meninos e meninas, e também aborda questões de políti-
cas de atendimento, medidas protetivas ou medidas socioedu-
cativas, entre outras providências. Trata-se de direitos direta-
mente relacionados à Constituição da República de 1988.

Para o Estatuto, considera-se criança a pessoa de até doze 
anos de idade incompletos, e adolescente aquela compreendida 
entre doze e dezoito anos. Entretanto, aplica-se o estatuto, ex-
cepcionalmente, às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de 
idade, em situações que serão aqui demonstradas. 

Dispõe, ainda, que nenhuma criança ou adolescente será 
objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, explo-
ração, violência, crueldade e opressão, por qualquer pessoa que 
seja, devendo ser punido qualquer ação ou omissão que atente 
aos seus direitos fundamentais. Ainda, no seu artigo 7º, discipli-
na que a criança e o adolescente têm direito à proteção à vida e 
à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que 
permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonio-
so, em condições dignas de existência.

As medidas protetivas adotadas pelo ECA são para salva-
guardar a família natural ou a família substituta, sendo está ul-
tima pela guarda, tutela ou adoção. A guarda obriga a prestação 
de assistência material, moral e educacional, a tutela pressupõe 
todos os deveres da guarda e pode ser conferida a pessoa de até 
21 anos incompletos, já a adoção atribui condição de filho, com 
mesmos direito e deveres, inclusive sucessórios.

A instituição familiar é a base da sociedade, sendo indis-
pensável à organização social, conforme preceitua o art. 226 da 
CR/88. Não sendo regra, mas os adolescentes correm maior ris-
co quando fazem parte de famílias desestruturadas ou violentas.

Cabe aos pais o dever de sustento, guarda e educação dos 
filhos, não constituindo motivo de escusa a falta ou a carência 
de recursos materiais, sob pena da perda ou a suspensão do pá-
trio poder. 

Caso a família natural, comunidade formada pelos pais ou 
qualquer deles e seus descendentes, descumpra qualquer de 
suas obrigações, a criança ou adolescente serão colocados em 
família substituta mediante guarda, tutela ou adoção.

Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e edu-
cado no seio da sua família e, excepcionalmente, em família 
substituta, assegurada a convivência familiar e comunitária, em 
ambiente livre da presença de pessoas dependentes de substân-
cias entorpecentes.

Por tal razão que a responsabilidade dos pais é enorme no 
desenvolvimento familiar e dos filhos, cujo objetivo é manter ao 
máximo a estabilidade emocional, econômica e social.

A perda de valores sociais, ao longo do tempo, também são 
fatores que interferem diretamente no desenvolvimento das 
crianças e adolescentes, visto que não permanecem exclusiva-
mente inseridos na entidade familiar.

Por isso é dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça 
ou violação dos direitos das crianças e dos adolescentes. Tanto 
que cabe a sociedade, família e ao poder público proibir a venda 
e comercialização à criança e ao adolescente de armas, muni-
ções e explosivos, bebida alcoólicas, drogas, fotos de artifício, 
revistas de conteúdo adulto e bilhetes lotéricos ou equivalentes. 

Cada município deverá haver, no mínimo, um Conselho Tu-
telar composto de cinco membros, escolhidos pela comunidade 
local, regularmente eleitos e empossados, encarregado pela so-
ciedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do 
adolescente. 




